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    nota da edição brasileira


    Decididamente, o estar no mundo sempre exigiu da espécie humana a adaptação dos elementos da natureza às suas necessidades. E a alimentação tem papel fundamental no desenvolvimento dos diferentes grupos humanos, sendo responsável, na verdade, pela própria fundação da cultura, ou das várias culturas estabelecidas pelas sociedades.


    A comida é expressão da cultura não só quando produzida, mas também quando preparada e consumida. Segundo o historiador italiano Massimo Montanari, as pessoas não fazem uso apenas do que é oferecido pela natureza, mas criam seus próprios alimentos, preparam-nos por meio de técnicas – hoje bastante sofisticadas – e não comem qualquer coisa, mas escolhem o que lhes convêm segundo critérios também culturais.


    Comida como cultura é um livro essencial para aqueles que buscam compreender melhor esse ser que se entende antes de tudo como “ser social”, cuja identidade é o resultado de um intenso entrecruzamento desenvolvido ao longo da história. É mais uma contribuição do Senac São Paulo aos estudos do saber humano.

  


  
    apresentação à edição brasileira


    Massimo Montanari, historiador italiano, nascido em Ímola em 1949, é um dos mais importantes pesquisadores da história da alimentação. Seu livro mais conhecido pelo público brasileiro é a enorme coletânea História da alimentação (1998), organizada em parceria com o já falecido Jean-Louis Flandrin. De seus mais de dez livros publicados, entretanto, apenas um outro, até agora, havia sido traduzido para o português: A fome e a abundância: história da alimentação na Europa (2003). Especializado na época medieval, período sobre o qual leciona na Universidade de Bolonha, Montanari já estudou a alimentação camponesa, o ambiente vegetal, as formas de convívio, a cozinha italiana, entre outros temas.


    Todos esses aspectos são aqui reunidos em Comida como cultura, publicado na Itália em 2004. Extremamente denso de reflexões sobre os significados culturais da comida, mas escrito de forma acessível e num estilo leve, Montanari sintetiza vários assuntos que já explorou mais detidamente em outras obras. Seu valor maior é resumir, de maneira notável, um conjunto de reflexões históricas e antropológicas que vem frequentando as indagações dos historiadores e outros estudiosos do campo da alimentação, fornecendo chaves para a investigação de múltiplos aspectos das sociedades do passado assim como da contemporânea.


    A comida para o ser humano é sempre cultura, lembra Montanari, nunca apenas pura natureza. A humanidade adotou como parte essencial de suas técnicas de sobrevivência os modos de produção, de preparação e de consumo dos alimentos, desde o conhecimento sobre as plantas comestíveis até o uso do fogo como principal artifício para transformar o alimento bruto em um produto cultural, ou seja, em comida. A cozinha, assim, funda a própria civilização.


    Sua expressão é análoga à própria linguagem, como já propôs Lévi-Strauss, num modelo que Montanari busca reelaborar historicamente. Possui um léxico – os produtos – e uma sintaxe – a refeição – e constitui-se assim como uma gramática complexa, em que a ordem dos pratos segundo critérios de sequência, associação e relação recíproca, identifica sujeitos principais, no caso ocidental especialmente as carnes e o pão, e os seus complementos. Os molhos, sem um sentido autônomo, servem de elementos de ligação para os conteúdos, como as preposições ou conjunções, enquanto os condimentos adjetivam com qualidades o sentido dos pratos. A retórica é o modo de preparar, servir e consumir, podendo ir do ritualismo silencioso dos monges à voracidade espalhafatosa dos banquetes.


    O gosto é, portanto, um produto cultural, resultado de uma realidade coletiva e partilhável, em que as predileções e as excelências destacam-se não de um suposto instinto sensorial da língua, mas de uma complexa construção histórica. As cozinhas típicas e regionais são processos de lentas fusões e mestiçagens, desencadeadas nas áreas fronteiriças e, depois, arraigadas nos territórios como emblemas de autenticidade local, mas cuja natureza é sempre híbrida e múltipla, vide, por exemplo, a chamada “dieta mediterrânea”, tributária de heranças tão diversas e remotas como a cultura islâmica ou os produtos americanos.


    Diferentemente de nossa cozinha ocidental contemporânea, analítica em sua distinção dos sabores e dedicada a uma busca da naturalidade dos produtos, as cozinhas antigas, medievais e renascentistas se caracterizaram por uma lógica sintética que mesclava sabores com o uso abundante e (para nós) excessivo de especiarias e marcada pela junção dos contrastes, como a mistura de mel e vinagre. Correspondendo a uma noção médica dietética da busca do equilíbrio por meio da presença simultânea de todas as qualidades, essas cozinhas antigas permanecem presas a antigas “estruturas do gosto” que não mais podem ser ressuscitadas, pois mesmo a veleidade de uma suposta “cozinha histórica” que pretende preparar na atua­lidade as receitas antigas não é capaz de recuperar as mesmas sensibilidades dos consumidores de outrora.


    Assim a linguagem alimentar representa identidades, posições sociais, gêneros, significados religiosos e, por isso, ela é ostentatória e cenográfica. Porque somos onívoros, podemos escolher, e essas escolhas que marcam fronteiras e indicam pertencimentos são feitas de forma exibicionista, já que, quase sempre, as refeições são públicas. As aves, por exemplo, eram vistas como carnes mais leves, pois voam, e podiam ser comidas por monges, mas as carnes de caça eram emblemas de aristocratas que executavam na sua perseguição rituais belicosos análogos aos da guerra, servindo assim para serem assadas num exercício masculino muito distante da especialização feminina na cozinha rotineira do cotidiano.


    O cozinheiro e o médico eram figuras que utilizavam o mesmo referencial da visão de mundo marcada pela teoria hipocrática e galênica da correspondência dos quatro elementos do universo com os quatro humores do corpo humano. A busca do equilíbrio entre o frio e o quente e entre o seco e o úmido torna-se uma linguagem comum de todo o corpo social, e a arte combinatória da escolha dos produtos, das formas de preparo, da ordem e dos horários adequados para consumi-los é a mesma sistemática que rege as receitas e as dietas médicas, ambas marcadas pela ideia de que o prazer e a saúde seguem juntos. Contra essa visão surgem os adeptos da “antico­zinha”, que é a recusa penitente de comer certos alimentos ou mesmo de não aceitar nada que não seja inteiramente cru. Eremitas e santos definem, assim, a recusa a um dos fundamentos centrais do convívio, que é a sua mediação pelo alimento e pelo desfrute do prazer intrínseco ao seu preparo cuidadoso.


    No Éden original a cozinha não precisava existir, pois, assim como nas mitologias medievais da Cocanha, os alimentos já vinham prontos da própria natureza. O vinho, o leite e o mel corriam nos regatos, e também não era preciso conservar os alimentos, pois não havia inverno no Paraíso. No mundo terreno, para vencer a fome foi preciso vencer o tempo, conservando e estocando. Para essa finalidade, muitos recursos, além do fogo, foram usados: defumação, fermentação, secagem e, particularmente, conservação em sal ou em mel. Além de vencer o tempo, também foi necessário vencer o espaço, transportando os alimentos de sua origem para locais distantes de consumo.


    Nessas atividades definiu-se uma cozinha oral, de uso camponês, mas também uma cozinha aristocrática, cujos registros escritos são, em geral, as fontes com as quais os historiadores podem contar para conhecer, por meio das receitas, a cultura culinária das elites do passado.


    A existência de uma cozinha estratificada, com formas de preparo e de servir distintas conforme as camadas sociais, é, portanto, uma das características marcantes que definem as sociedades mais complexas, e mesmo que o conhecimento preciso do que comiam as camadas subalternas permaneça mais oculto, visto que seus registros deixam menos marcas, seus momentos de carência são evidenciados pelos seus resultados sociais: conflitos e revoltas populares, cujo substrato quase sempre reside nos estômagos mal providos dos que plantavam os alimentos, mas por vezes suportavam a fome.


    Além de identificar momentos precisos da história da alimentação, como as crises de fome em Nápoles, no início do século XVII, que levaram à adoção das massas como prato principal, e, posteriormente, no século XIX, à incorporação a elas do molho de tomate, Montanari realizou neste livro, acima de tudo, uma síntese dos temas centrais em debate sobre a história da alimentação e sua relação com a formação das identidades e dos gostos, do local e do global, vinculando a geografia e os sabores, a gramática e a culinária, a cozinha e a medicina, entre outros paralelos instigantes e deliciosamente surpreendentes.


    



    Henrique Carneiro


    Historiador

  


  
    introdução


    A ideia de comida remete de bom grado à de natureza, mas o nexo é ambíguo e fundamentalmente inadequado. Na experiência humana, de fato, os valores de base do sistema alimentar não se definem em termos de “naturalidade”, mas como resultado e representação de processos culturais que preveem a domesticação, a transformação, a reinterpretação da natureza. Res non naturalis, assim definiram a comida os médicos e os filósofos antigos, a começar por Hipócrates, incluindo-a entre os fatores da vida que não pertencem à ordem “natural”, mas à ordem “artificial” das coisas. Ou à cultura que o próprio homem constrói e administra.


    Tal conotação acompanha a comida ao longo de todo o percurso até a boca do homem. Comida é cultura quando produzida, porque o homem não utiliza apenas o que encontra na natureza (como fazem todas as outras espécies animais), mas ambiciona também criar a própria comida, sobrepondo a atividade de produção à de predação. Comida é cultura quando preparada, porque, uma vez adquiridos os produtos-base da sua alimentação, o homem os transforma mediante o uso do fogo e de uma elaborada tecnologia que se exprime nas práticas da cozinha. Comida é cultura quando consumida, porque o homem, embora podendo comer de tudo, ou talvez justamente por isso, na verdade não come qualquer coisa, mas escolhe a própria comida, com critérios ligados tanto às dimensões econômicas e nutricionais do gesto quanto aos valores simbólicos de que a própria comida se reveste. Por meio de tais percursos, a comida se apresenta como elemento decisivo da identidade humana e como um dos mais eficazes instrumentos para comunicá-la.


    As considerações que proponho nestas páginas são fruto de pesquisas e reflexões a partir da minha competência específica no âmbito da história medieval, mas desenvolvidas de modo livre e desinibido, com digressões cronológicas e disciplinares em territórios que conheço apenas de modo indireto, mais como turista do que como habitante. Agrada-me, na verdade, faz tempo, enfrentar os temas clássicos da discussão antropológica e sociológica, que sinto como instrumentos indispensáveis para a compreensão dos temas que me são caros. Não excluo o fato, antes estou certo, de ter incorrido em imprecisões e ingenuidades: o próprio conceito de cultura, que empreguei em sentido amplo e abrangente, poderia ter sido discutido em termos mais complexos. Contentei-me com uma abordagem mais superficial, limitando-me a repensar, sob novos aspectos interpretativos, as coisas que estudei e sobre as quais refleti nesses anos. Não espero ter dado uma contribuição à discussão teórica sobre o sentido da cultura e das identidades culturais na experiência humana. Estou certo, pelo contrário, de que numerosas sugestões alheias ao meu ofício iluminaram melhor importantes aspectos das histórias registradas aqui.
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    fabricar a própria comida


    natureza e cultura


    “[...] e o homem criou suas plantas e seus animais”: assim se intitula um livro de Edward Hyams dedicado à invenção da agricultura e das práticas de domesticação. Se às primeiras sociedades de caçadores e coletores bastava o aproveitamento dos recursos naturais, o crescimento da população e a necessidade de conseguir maior quantidade de comida pouco a pouco originaram sociedades diversas, dedicadas à agricultura e ao pastoreio, que produziam a própria comida selecionando os recursos disponíveis e intervindo de maneira mais ativa nos equilíbrios ambientais. Essa passagem da economia de predação para a economia de produção representou uma mudança decisiva na relação entre homens e território e na cultura dos homens. Isso, contudo, não excluiu, por longo tempo, formas “mistas” de aprovisionamento alimentar que duraram milênios, mesmo depois da introdução das práticas agrícolas na idade neolítica. Além disso, os dois modelos continuaram a constituir, também em época histórica, dois modos diversos de entender a relação entre homem e meio ambiente, polos extremos de uma dialética de múltiplas implicações materiais e simbólicas que, de alguma forma, chegou até nós.


    O ponto de vista do qual partimos hoje pode induzir a erro: o homem da civilização industrial e pós-industrial tentou reconhecer a “naturalidade” fundamental das atividades agrícolas, que consideramos “tradicionais” em relação à nossa experiência e por isso somos levados a interpretá-las como “originárias” e “arcaicas”. Em relação à revolução produtiva induzida pelo advento da indústria na era contemporânea, isso pode ser em parte justificado – todavia, a invenção da agricultura foi percebida pelas culturas antigas de modo exatamente contrário. A perspectiva mental dos antigos situou a agricultura como o momento de ruptura e de inovação, como o salto decisivo que constrói o homem “civil”, separando-o da natureza, ou seja, do mundo dos animais e dos “homens selvagens” (personagens enigmáticos que voltarão frequentemente nas lendas e nas tradições populares, ao longo de toda a época histórica até os nossos dias). O fato é que a domesticação das plantas e dos animais de certo modo permite ao homem tornar-se dono do mundo natural, declarar-se fora da relação de dependência total em que sempre viveu (ou melhor, imaginava ter sempre vivido: porque também o aproveitamento do território por meio das atividades de caça e coleta exige um saber fazer, um conhecimento, uma cultura). Essa ruptura é representada de modo exemplar pela mitologia de muitos povos que se tornaram agricultores sedentários. Nas lendas, nos contos, nos mitos de fundação, eles representaram a invenção da agricultura como um gesto de violência feito à mãe terra, ferida pelo arado, perturbada pelas obras de irrigação e pelos trabalhos de organização agrária: daí os rituais de fecundidade, que tinham ainda a finalidade, implícita ou explícita, de expiar uma sensação de culpa.


    A agressividade fundamental do gesto aparece confirmada no plano histórico pelo caráter fortemente expansivo das sociedades agrícolas, que tendem a instaurar mecanismos de crescimento demográfico desconhecidos dos povos de caçadores e coletores: enquanto estes últimos (como demonstram os estudos de etnógrafos realizados sobre grupos remanescentes desse tipo, por exemplo, os pigmeus africanos) observam um rigoroso controle de natalidade para manter estável a densidade da população, que, em caso de crescimento, não poderia sobreviver com aquele tipo de economia, os povos agricultores, ao contrário, desenvolvem, com o sedentarismo, uma tendência ao crescimento e à conquista de novos espaços para cultivar. Por isso, os estudos mais recentes consideram provável que a difusão da agricultura não tenha acontecido em mais lugares contemporaneamente, mas seja, em vez disso, fruto (como demonstram indícios arqueológicos, linguísticos e genéticos) da expansão de grupos humanos a partir de um núcleo territorial bem definido, situado nos planaltos do Oriente Próximo e Médio, o chamado “Crescente Fértil”. Aí nasceu a agricultura, há cerca de 10 mil anos, conquistando pouco a pouco os territórios da Ásia centro-oriental (há 9 mil anos) e da América, unida então à Ásia no ponto do atual estreito de Bering (8 mil anos atrás). Na direção oposta, foi colonizada a Europa (entre 8 e 6 mil anos atrás). Sobre as razões para tudo isso, as ideias dos estudiosos são bastante concordantes: a invenção da agricultura deve ter sido fundamentalmente uma questão de necessidade, ligada ao crescimento demográfico e ao fato de que a economia de caça e de coleta não fosse mais suficiente, talvez por causa das mudanças climáticas e ambientais que tinham esgotado as zonas florestais. Depois, o mecanismo demográfico começou a crescer.


    Entre as plantas, foram selecionadas as mais produtivas e nutritivas, e sobretudo os cereais receberam atenção privilegiada. Cada região do mundo elegeu seu cereal preferido: o trigo se difundiu na região mediterrânea, o sorgo no continente africano, o arroz na Ásia, o milho na América. Em torno dessas plantas – verdadeiras “plantas de civilização”, como as definiu de modo feliz o historiador francês Fernand Braudel –, organizou-se toda a vida daquelas sociedades: relações econômicas, formas de poder político, imaginário cultural, rituais religiosos (destinados a assegurar a fertilidade da terra e a abundância de alimento). A própria invenção da cidade, percebida pelos antigos como lugar por excelência da evolução civil (como mostra a coincidência semântica, em latim, entre civitas e civilitas, “cidade” e “civilização”), não seria possível sem o desenvolvimento da agricultura, seja sobre o plano material (o acúmulo de bens, riquezas, tecnologias), seja sobre o plano mental (a ideia de que o homem se torna senhor de si e se separa da natureza, construindo um espaço seu para habitar). Nesse processo de evolução, as sociedades humanas não se adequaram simplesmente às condições impostas pelo ambiente. Modificaram-nas vez ou outra, também de modo profundo, introduzindo culturas fora das áreas originárias e transformando a paisagem em razão disso. Basta pensar na cultura do arroz no nordeste da Ásia ou na viticultura na Europa centro-setentrional – um verdadeiro desafio tecnológico diante das condições ambientais, iniciado na Idade Média e que continuou na Idade Moderna.


    É nesse contexto cultural que as primeiras sociedades agrícolas, também enraizadas nos ritmos naturais e no ciclo das estações, elaboram a ideia de um “homem civil” que constrói artificialmente a própria comida: uma comida não existente na natureza, que, justamente, serve para assinalar a diferença entre natureza e cultura, serve para distinguir a identidade das bestas daquela dos homens. Na região mediterrânea – a área do trigo –, é o pão que desenvolve essa fundamental função simbólica, além de nutricional: o pão não existe na natureza, e somente os homens sabem fazê-lo, tendo elaborado uma sofisticada tecnologia que prevê (desde o cultivo do grão até a preparação do produto final) uma série de operações complexas, fruto de longas experiências e reflexões. Por isso, o pão simboliza a saída do estado bestial e a conquista da “civilização”. Nos poemas homéricos, a Ilíada e a Odisseia, a expressão “comedores de pão” é sinônimo de “homens”. Analogamente, na epopeia de Gilgamesh – o primeiro texto literário conhecido, escrito na Mesopotâmia há cerca de 4 mil anos –, conta-se que o homem “selvagem” saiu de seu estado de minoria somente no momento em que soube da existência do pão. Quem o mostra aos homens é uma mulher, aliás, uma prostituta; assim, por um lado, se atribui à figura feminina o papel de guardiã do saber alimentar, além da sensualidade, o que, por outro lado, parece corresponder à realidade histórica: os estudiosos são unânimes ao admitir a primazia feminina na observação e na seleção das plantas que acompanhou o surgimento da agricultura ao redor das primeiras aldeias. Papéis simbólicos idênticos revestem o vinho e a cerveja, bebidas fermentadas que, como o pão, não existem na natureza, mas representam o resultado de um saber e de uma tecnologia complexa: o homem aprendeu a dominar os processos naturais, utilizando-os em benefício próprio.


    O que chamamos de cultura coloca-se no ponto de intersecção entre tradição e inovação. É tradição porque constituída pelos saberes, pelas técnicas, pelos valores que nos são transmitidos. É inovação porque aqueles saberes, aquelas técnicas e aqueles valores modificam a posição do homem no contexto ambiental, tornando-o capaz de experimentar novas realidades. Inovação bem-sucedida: assim poderíamos definir a tradição. A cultura é a interface entre as duas perspectivas.


    natureza também é cultura


    No desenvolvimento histórico das sociedades humanas, a economia “doméstica” baseada na agricultura e no pastoreio se contrapõe à economia “selvagem” de apropriação da comida: criar animais ou caçá-los, cultivar os frutos ou apanhá-los em estado selvagem. Sob esse ponto de vista, a contraposição entre os dois modelos alimentares abrange tanto o reino animal quanto o vegetal. Mas uma segunda oposição, paralela à primeira, é aquela entre sedentarismo e nomadismo. E, sob esse ponto de vista, a perspectiva muda, porque o pastoreio e a caça, ambos praticados nos espaços não cultivados e de bosque, acabam por aproximar-se como tipologia econômica (e, por assim dizer, ecológica), opondo-se amplamente à imagem sedentária do cultivo agrícola. Nesse sentido, a dialética cultivos–floresta, que materializa o contraste cultura–natureza, tende a opor plantas e animais, produtos vegetais e produtos à base de carne (ou de origem animal, como os laticínios). Nas sociedades agrícolas e sedentárias, os principais mitos de fertilidade e os rituais que os acompanham têm como protagonistas os cereais e os ciclos das estações do ano. Recordemos a história de Perséfone, filha de Deméter, deusa da terra e da agricultura, raptada pelo deus do mundo inferior, Hades, e devolvida à mãe com a condição de retornar para baixo da terra eternamente durante um terço do ano: história de evidente caráter propiciatório, na qual se representa a trajetória da semente de trigo, enterrada durante a estação fria até que renasça com o sopro da primavera, assegurando, com o crescimento da vegetação, alimento aos homens. Outras plantas, em outras civilizações, têm o mesmo papel: o arroz é o protagonista de muitas lendas e contos asiáticos, enquanto a mitologia dos antigos povos da América dá espaço principalmente ao milho (cuja farinha, segundo uma lenda maia, era utilizada pelos deuses para criar e modelar os homens). Também nas sociedades de caçadores e de pastores aparecem mitos e ritos de idêntico significado propiciatório, que, todavia, têm como protagonistas os animais: por exemplo, entre os povos caçadores da Europa e da Ásia havia o costume de recolher os ossos dos animais mortos (ursos, renas, cervos), evitando que se quebrassem ou se perdessem; eles eram depois sepultados junto com a pele, considerando-se que, se permanecessem intactos, a alma retornaria junto dos ossos do animal, fazendo-o renascer. O mito da prodigiosa regeneração dos animais está presente também nas lendas germânicas, onde encontramos o “grande porco” (antagonista virtual da grande Mãe Terra), que, na corte de Odin, basta para nutrir todos os heróis mortos em batalha, uma vez que “todo dia é cozido e distribuído para a refeição e de noite está novamente inteiro” – assim narra “Edda”, o mais antigo poema escandinavo, escrito na Idade Média, mas expressão de uma cultura muito mais antiga, transmitida oralmente.


    Esses exemplos ensinam que a contraposição entre cultura e natureza é, em grande parte, fictícia. O homem “civil” se autorrepresenta fora da natureza, mas a própria natureza se torna, na experiência histórica, um modelo cultural consciente, uma escolha intelectual alternativa à da cultura. Isso vale não apenas para as épocas mais remotas, que produziram os mitos e os ritos que acabamos de mencionar, mas também na história recente: na Idade Média europeia, a dinâmica selvagem–doméstico alimenta um contínuo debate sobre os modos de produção e as escolhas de vida que subentendem. Em particular, é muito forte a contraposição entre o modelo produtivo de tradição grega e romana, baseado na agricultura, e aquele germânico, embasado no aproveitamento da floresta (coleta, caça, pastoreio). Mas é justamente na Idade Média que a relação entre aqueles dois modelos alimentares começa a mudar. Até então eles eram o símbolo de duas civilizações diversas, que desprezavam uma à outra como inferior e “bárbara”. Quando os “bárbaros” invadiram o império e, pouco a pouco, o dominaram, tomando nas mãos as rédeas do poder, sua cultura (também alimentar) se afirmou e, por assim dizer, “virou moda”, como sempre acontece com os costumes de vida dos vencedores – ensina o american way of life do século XX. Caçar e pastorear nos bosques não foram mais consideradas atividades indecorosas e “incivis”, antes se tornaram o esteio de uma nova economia. Ao mesmo tempo, porém, a tradição agrícola romana também se difundiu entre os “bárbaros”, tanto pelo prestígio que, de toda forma, aquela tradição conservava quanto por meio da fé cristã, ela própria emergente e “na moda” nos primeiros séculos da Idade Média: o cristianismo, desenvolvido no âmbito cultural mediterrâneo, não por acaso assumiu como símbolos litúrgicos justamente o pão, o vinho e o óleo da tradição grega e latina. Do cruzamento desses dois percursos, que se integraram entre si, teve início, durante a Idade Média, uma nova cultura alimentar, que hoje reconhecemos como “europeia”: ela colocava no mesmo plano o pão e a carne, a atividade agrícola e o aproveitamento da floresta. Daquele momento em diante, os dois modelos produtivos não eram mais símbolos de duas opções culturais diversas, mas elementos de um mesmo sistema de valores, baseado na cumplicidade e na sustentação recíproca da economia agrária e da economia florestal, dois modelos de economia que os gregos e latinos tinham contraposto como imagens, respectivamente, da cultura e da natureza, enquanto, na realidade, representavam duas expressões diferentes de cultura, dois modos diversos de construir a relação entre os homens e o meio ambiente. Dessa junção, derivou um regime alimentar caracterizado principalmente pela variedade dos recursos e dos gêneros consumidos: variedade da qual brotou a extraordinária riqueza do patrimônio alimentar e gastronômico europeu, que ainda hoje o torna único no mundo.
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